
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.036 - RS (2013/0126347-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : DARCI CAPPELLARI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. DISCUSSÃO SOBRE O VALOR DA TARIFA. 
ILEGITIMIDADE DA ANEEL PARA FIGURAR NO POLO 
PASSIVO DA LIDE.
1. Não se vislumbra a alegada violação ao disposto no art. 535 do CPC, 
porquanto o Tribunal de origem dirimiu, de forma clara e fundamentada, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia acerca da existência de interesse jurídico da ANEEL na 
ação. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
2. Segundo jurisprudência consolidada desta Corte, a ANEEL não é 
parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que questiona os 
valores cobrados a título de energia elétrica, e, por consequência, a 
competência para julgamento da causa é da Justiça Estadual.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : DARCI CAPPELLARI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI 
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou seguimento a recurso especial, sob os 

fundamentos de que: (I) não ficou configurada a violação ao art. 535, II, do CPC; (II) não cabe, 

em sede de recurso especial, discussão sobre ofensa ao texto constitucional; (III) a jurisprudência 

desta Corte é firme no sentido de que a ANEEL não é parte legítima para figurar no polo passivo 

de demanda que questiona os valores cobrados a título de energia elétrica.

A agravante, em suas razões, sustenta ter ocorrido negativa de prestação 

jurisdicional quando do exame dos embargos de declaração e que a ANEEL possuí interesse 

jurídico para figurar como assistente da parte, nos termos do art. 50 do CPC, pois se discute na 

demanda as tarifas aplicadas pela empresa distribuidora de energia.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não 

merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados: 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
De outro vértice, em recurso especial não cabe invocar violação a 
norma constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode 
ser conhecido relativamente à apontada ofensa ao art. 109, I, da 
Constituição Federal.
Sobre a questão de fundo, a jurisprudência desta Corte firmou-se 
no sentido de que a ANEEL não é parte legítima para figurar no 
polo passivo de demanda que questiona os valores cobrados a 
título de energia elétrica, conforme demonstram os julgados em 
destaque:

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. ANEEL. AUSÊNCIA 
DE LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar 
todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um 
processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da 
Constituição da República vigente. Isto não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Precedentes.
2. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo 
pronunciamento da origem em embargos de declaração, 
revela que os arts. 42 da Lei n. 8.078/90 e  333, inc. I, do 
CPC , bem como as teses a eles vinculadas, não foram objeto 
de debate pela instância ordinária, o que atrai a aplicação da 
Súmula n. 211 desta Corte Superior, inviabilizando o 
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conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento.
3. Esta Corte adota a teoria finalista para o conceito de 
consumidor, com o abrandamento desta teoria na medida em 
que admite a aplicação das normas do CDC a determinados 
consumidores profissionais, desde que seja demonstrada a 
vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica. Precedentes.
4. Não assiste razão à recorrente, pois a jurisprudência de 
ambas as Turmas da Seção consolidou-se no sentido de que a 
União e a ANEEL não detêm legitimidade nas ações em que se 
discute a restituição de indébito decorrente da majoração 
ilegal das tarifas de energia elétrica. Precedentes.
5. Em quinto e último lugar, a Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Min. Teori Albino 
Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao regime dos recursos 
repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ n. 8/08, firmou entendimento de que a ação de 
repetição de indébito de tarifas de água e esgoto, bem como 
de energia elétrica, sujeitam-se ao prazo prescricional 
estabelecido no Código Civil.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido.
(REsp 1190139/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 
13/12/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. TARIFA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA N. 
83 DO STJ. TESE RECURSAL ATINENTE À LITISPENDÊNCIA 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA N. 211 DO STJ.
1. A reunião de ações, por conexão, não é possível quando 
implicar em alteração de competência absoluta. Nesse sentido: 
AgRg no CC 107.206/SE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, DJe 10/09/2010; AgRg no CC 117.259/SC, 
Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 
06/08/2012.
2. A Aneel não necessita compor o pólo passivo de ação em 
que se discute tarifas de energia elétrica. Nesse sentido: REsp 
1294054/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 27/02/2012; AgRg no AREsp 29.487/MS, 
Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
18/05/2012; AgRg no AREsp 135.494/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 27/04/2012.
3. Não há violação do art. 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem julga a matéria que lhe foi submetida, de forma clara, 
coerente e fundamentada, pronunciando-se, suficientemente, 
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sobre os pontos que entendeu relevantes para a solução da 
controvérsia.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1385227/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, 
DJe 26/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ENERGIA ELÉTRICA. MAJORAÇÃO DE TARIFA. 
RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. ANEEL. ILEGITIMIDADE 
PARA A DEMANDA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 920523/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 
25/10/2011)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

Como destacado na decisão agravada, a presente demanda requer a restituição 

de valores cobrados a maior pelos consumidores de energia elétrica, em razão de suposto 

equívoco na metodologia adotada para o cálculo da tarifa, devendo figurar no polo passivo 

somente a concessionária do serviço público. Dessa forma, a competência para julgar a causa é 

da Justiça Estadual.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0126347-9 REsp 1.384.036 / RS

Números Origem:  00067687020124040000  1858820124047107  201301263479  2197520070  
67687020124040000

EM MESA JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : DARCI CAPPELLARI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : DARCI CAPPELLARI E OUTROS
ADVOGADO : NEUCERI NARDI
INTERES. : RIO GRANDE ENERGIA S/A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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